
PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

PROJETO DE LEI Nº 532/2026

AUTORES:DEPUTADO PAULO GOMES

EMENTA: 

CRIA OS PARÁGRAFOS 1º E 2º AO O ART. 208 DA LEI Nº 22.130, DE 9 DE 

SETEMBRO DE 2024, QUE DISPÕE SOBRE A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO PARANÁ, PARA AMPLIAR A 

TRANSPARÊNCIA NA CONFERÊNCIA DE PRODUTOS COMERCIALIZADOS 

POR PESO.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 532/2026

Cria os parágrafos 1º e 2º ao o art. 208 da Lei nº 22.130, de 
9 de setembro de 2024, que dispõe sobre a Consolidação 
das Leis de Defesa do Consumidor do Estado do Paraná, 
para ampliar a transparência na conferência de produtos 
comercializados por peso.

 

Art. 1º O art. 208 da Lei nº 22.130, de 9 de setembro de 2024, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos 1º e 2º:

Art. 208 ...

§ 1º A obrigação prevista no caput aplica-se, no que couber, aos 
restaurantes, bares, lanchonetes, fast-foods e estabelecimentos congêneres 
que comercializem alimentos, refeições ou produtos similares com preço 
definido por peso.

§ 2º Nos estabelecimentos de que trata o § 1º, o equipamento utilizado na 
cobrança deverá manter o indicador da pesagem direcionado ao 
consumidor, permitindo a conferência imediata da aferição.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação oficial.

 

Curitiba – PR, 03 de junho de 2026.

 

DEPUTADO  PAULO GOMES 
Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor
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                               A proposição tem por objetivo aperfeiçoar a proteção do consumidor nas 
relações de consumo que envolvem a comercialização de produtos, alimentos e refeições 
vendidos por peso, especialmente em restaurantes, bares, lanchonetes, fast-foods e 
estabelecimentos congêneres.

                               O art. 208 da Lei nº 22.130, de 9 de setembro de 2024, já estabelece a 
obrigatoriedade de disponibilização de balança de precisão em supermercados e similares, para 
aferição da pesagem das mercadorias adquiridas. A presente proposta preserva o texto atual do 
dispositivo e apenas acrescenta parágrafos destinados a ampliar sua aplicação, no que couber, 
aos estabelecimentos que realizam cobrança por peso no setor de alimentação.

                               A medida busca assegurar que o consumidor possa conferir, de forma simples 
e imediata, a pesagem utilizada para o cálculo do valor cobrado. Para isso, prevê-se que a 
conferência poderá ocorrer por meio de balança acessível ao consumidor ou pelo próprio 
equipamento utilizado na cobrança, desde que o indicador da pesagem esteja direcionado ao 
consumidor e permita a leitura imediata da aferição.

                               A alteração é necessária porque, em muitos estabelecimentos que 
comercializam refeições ou produtos por peso, o consumidor nem sempre consegue acompanhar 
a pesagem realizada no momento da cobrança, o que dificulta a verificação do valor final. A 
proposta, portanto, fortalece o direito à informação, à transparência e à confiança nas relações de 
consumo.

                               A redação proposta decorre do projeto analisado, que versa sobre a 
transparência na comercialização de produtos vendidos por peso em restaurantes, bares e 
estabelecimentos similares no Estado do Paraná. 

                               Dessa forma, a proposição é razoável, proporcional e compatível com o 
interesse público, pois amplia a segurança do consumidor sem impor obrigação excessiva aos 
estabelecimentos, razão pela qual se recomenda sua aprovação.

 

DEPUTADO PAULO GOMES

Documento assinado eletronicamente em 03/06/2026, às 09:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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INFORMAÇÃO Nº 4913/2026

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 8 de 
junho de 2026 e foi autuada como Projeto de Lei n.º 532/2026.

 

 

 

 

 

Denise Vasconcelos 
Mat. 1041291

DENISE BARBOSA VASCONCELOS

Documento assinado eletronicamente em 08/06/2026, às 16:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4913 e o 

código CRC 1B7B8A0D9C4E7DB
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Lei 22.130 - 9 de Setembro de 2024

Publicada no Diário Oficial nº. 11741 de 9 de Setembro de 2024

Dispõe sobre a criação da Consolidação das Leis de 
Defesa do Consumidor do Estado do Paraná.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO
DOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES

TÍTULO ÚNICO
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA POLÍTICA ESTADUAL DAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Art. 1º A presente Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor do Estado do Paraná 
estabelece normas de proteção e defesa das relações de consumo, nos termos do inciso 
XXXII do art. 5º, do inciso V do art. 170, e dos incisos V e VIII do art. 24, todos da 
Constituição Federal, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e do art. 145 da 
Constituição do Estado do Paraná.

Art. 2º A Política Estadual das Relações de Consumo tem por objetivo atender às 
necessidades dos consumidores, garantindo o respeito à dignidade, saúde, segurança, 
melhoria da qualidade de vida e a proteção dos interesses econômicos, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, nos moldes dos seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) pela presença do Estado no mercado de consumo;

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, 
durabilidade e desempenho;

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e 
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento 
econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
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econômica (art. 170 da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e 
deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e 
segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de 
conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, 
inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das 
marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo;

IX - fomento de ações direcionadas à educação financeira e ambiental dos consumidores;

X - prevenção e tratamento do superendividamento como forma de evitar a exclusão social 
do consumidor;

XI - promoção da defesa dos direitos sociais do consumidor por meio de sua 
conscientização, da prevenção e responsabilização por danos a ele causados;

XII - alcance da pacificação social nas relações de consumo;

XIII - aperfeiçoamento dos meios de prevenção e resolução de litígios nas relações de 
consumo, promovendo a preservação do tempo do consumidor;

XIV - prevenção e proteção a qualquer forma de tratamento discriminatório em função da 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação nas relações de 
consumo.

Parágrafo único. Para os fins do disposto ao inciso XIII deste artigo, constitui ofensa à 
preservação do tempo do consumidor as condutas que extrapolem a razoabilidade e 
acarretem a perda do tempo, tais como:

I - o descumprimento imotivado e desproporcional de prazos legais para resolução dos 
problemas de consumo;

II - o tempo de privação ao uso de produtos ou serviços;

III - a perda excessiva de tempo pelo uso de robochamadas ou necessidade de realização 
de ligações reiteradas para a resolução dos problemas de consumo, entres outros;



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Art. 3º Para a efetivação da Política Estadual das Relações de Consumo o poder público 
poderá se valer de toda a estrutura já existente com atribuições específicas para a proteção 
e defesa do consumidor, podendo ainda atuar em conjunto com entidades privadas e com o 
poder público de outros entes federados que também tenham por atribuição a proteção e 
defesa do consumidor.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR DO PARANÁ

Art. 4º O Sistema Estadual de Defesa do Consumidor do Paraná tem por escopo integrar 
todos os organismos públicos e privados para ações de políticas públicas voltadas para a 
proteção e defesa do consumidor e deverá ser estabelecido por lei própria que observará as 
diretrizes estatuídas no Título IV - Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, da Lei 
Federal nº 8.078, de 1990.

Art. 5º O Sistema Estadual de Defesa do Consumidor do Paraná deverá se orientar pelos 
princípios estabelecidos pela Lei Federal nº 8.078, de 1990, em especial pelos princípios:

I - da vulnerabilidade do consumidor na cadeia de consumo;

II - da primazia da defesa dos interesses dos consumidores;

III - da adoção de técnicas para cooperação mútua e otimização dos trabalhos preservando 
o tempo do consumidor;

IV - do combate as práticas abusivas e ilícitas no mercado de consumo;

V - do combate a qualquer forma de tratamento discriminatório em função da origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação nas relações de consumo.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS BÁSICOS DOS CONSUMIDORES

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no 
fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos 
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;
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V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou 
sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos;

VII - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral;

VIII - a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira, de prevenção e 
tratamento de situações de superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos 
termos da regulamentação, por meio da revisão e da repactuação da dívida, entre outras 
medidas;

IX - a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de 
dívidas e na concessão de crédito;

X - a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, 
por litro, por metro ou por outra unidade, conforme o caso.

§ 1º Em cumprimento ao inciso I deste artigo, fica determinado que os produtos e serviços 
colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza 
e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito.

§ 2º Para a efetivação do disposto no inciso VIII deste artigo, na hipótese de empréstimos 
consignados, a soma dos descontos em folha de pagamento não poderá exceder ao limite 
previsto na lei específica de cada categoria profissional, observado o mínimo existencial.

§ 2º Para a efetivação do disposto no inciso VIII deste artigo, na hipótese de empréstimos 
consignados, a soma dos descontos em folha de pagamento não poderá exceder ao limite 
previsto na lei específica de cada categoria profissional. (Redação dada pela Lei 22353 de 
09/04/2025)

§ 3º Em obediência ao exposto no inciso IX deste artigo, as instituições financeiras ou 
quaisquer instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central que oferecem crédito 
deverão observar o princípio do crédito responsável e analisarem, no momento da 
concessão, a condição de solvabilidade de cada devedor para o não comprometimento do 
mínimo existencial.

Art. 7º Os direitos previstos nesta Consolidação não excluem outros decorrentes de tratados 
ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, 
de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos 
que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equidade.

Parágrafo único. O consumidor poderá invocar a norma que lhe for mais favorável, ainda 
que não estabelecida na presente Consolidação, com base na teoria do diálogo das fontes.
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Art. 8º Na cobrança de dívidas, o fornecedor não poderá utilizar de ameaça, coação, 
constrangimento físico ou moral, afirmações falsas, incorretas, enganosas ou de qualquer 
outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, ao ridículo ou interfira 
em seu trabalho, descanso ou lazer.

§ 1º Toda cobrança de dívida deverá detalhar os valores, destacando-se o montante inicial e 
o de cada item adicional a título de juros, multas, taxas, custas, honorários, entre outros.

§ 2º O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 
legais, salvo hipótese de engano justificável.

CAPÍTULO IV
DO CONSUMIDOR E FORNECEDOR

Art. 9º Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final.

§ 1º Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

§ 2º Equiparam-se aos consumidores todas as pessoas determináveis ou não, expostas às 

8.078, de 1990.

§ 3º Equiparam-se ao consumidor todas as vítimas do evento de fato do produto ou do 
serviço na forma estabelecida na Seção II Da responsabilidade pelo fato do produto e do 
serviço, da Lei Federal nº 8.078, de 1990.

Art. 10. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2º Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante 
remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

§ 3º Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação 
dos danos previstos nas normas de consumo.

PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES DE PRODUTOS E DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS
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§ 1º A identificação é obrigatória em rótulos de embalagens, cardápios e na exposição de 
produtos e subprodutos, processados ou in natura.

§ 2º O Poder Público poderá realizar campanhas educativas e de esclarecimento à população 
sobre o consumo de tubarões e raias, sob o codinome cação e o impacto desse consumo na 
conservação dessas espécies.

Art. 204. Fica proibido o uso da palavra carne e seus derivados, sinônimos ou em língua 
estrangeira, junto à rotulagem e embalagens publicitárias em produtos que não contenham 
carne natural em sua formulação e sejam ofertados por quaisquer meios aos consumidores.

Art. 204. Os produtos que não contenham carne natural em sua formulação e que não 
sejam produzidos a partir do abate de animais, deverão fazer constar em suas rotulagens, 
embalagens e peças publicitárias a identificação e as informações definidas pelos órgãos 
federais competentes, de modo a garantir o direito de informação do consumidor. (Redação 
dada pela Lei 22353 de 09/04/2025)

§ 1º A carne sintética in vitro ou cultivada refere-se à carne artificial com processo 
laboratorial não produzida a partir do abate de animais. (Revogado pela Lei 22353 de 
09/04/2025)

§ 2º Os consumidores deverão ser informados sobre o processo de fabricação e eventual 
recomendação da Organização Mundial de Saúde - OMS sobre o consumo de carnes, artificial 
ou natural, classificadas como alimento cancerígeno. (Revogado pela Lei 22353 de 
09/04/2025)

CAPÍTULO II
DOS SUPERMERCADOS, AÇOUGUES E ESTABELECIMENTOS SIMILARES

Seção I
Da obrigação de exposição do preço por unidade de medida

Art. 205. Os supermercados, hipermercados, autosserviços, mercearias e similares, onde o 
consumidor tenha acesso direto ao produto, sem intervenção do comerciante, ficam 
obrigados a expor o preço por unidade de medida.

Parágrafo único. Considera-se preço por unidade de medida, quilo, litro, metro ou outra.

Art. 206. Os supermercados, hipermercados, autosserviços, mercearias e demais 
fornecedores que vendam produtos embalados em lote ou conjunto, ficam obrigados a expor 
o preço por unidade de medida.

Seção II
Dos preços dos produtos armazenados nas prateleiras inferiores voltados para cima 

e da obrigação da balança de precisão

Art. 207. Os supermercados e similares ficam obrigados a fixar os preços dos produtos 
armazenados nas prateleiras inferiores voltados para cima, com letra visível e perceptível, 
visando a melhor visualização pelas pessoas com deficiência e idosos.
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Art. 208. Ficam obrigados todos os supermercados e similares a disponibilizarem uma 
balança de precisão no caixa ou na saída do estabelecimento para aferição da pesagem das 
mercadorias adquiridas.

Seção III
Da obrigação de informar dados sobre os frigoríficos e similares

Art. 209. Ficam obrigados os açougues, padarias, peixarias, supermercados e comerciantes 
de carnes e peixes em geral a expor, em local visível aos consumidores, o nome, o telefone e 
o endereço do frigorífico fornecedor do produto colocado à venda, assim como a data de 
fabricação ou recebimento e o prazo de validade.

§ 1º Dispensa-se o cumprimento do caput deste artigo aos produtos previamente embalados 
por seus fabricantes que contenham as informações de data de fabricação e de validade, 
desde que vendidos em suas embalagens de origem.

§ 2º Fica sob a responsabilidade do estabelecimento definir a validade dos produtos 
fracionados ou reembalados, devendo esta ser inferior ao da peça original e seguir as 
orientações descritas pelo fabricante e órgão regulador.

Seção IV
Da venda de produtos orgânicos

Art. 210. Os hipermercados e supermercados deverão dispor, no interior de suas lojas ou no 
local da comercialização, espaço destacado para a venda de produtos orgânicos in natura.

§ 1º O espaço para a venda deve ser instalado no mesmo local ou seção em que são 
expostos os produtos cultivados com agrotóxico.

§ 2º O local de venda deverá ser identificado e de fácil visualização pelo consumidor.

Seção V
Da obrigação de informar os produtos destinados aos consumidores celíacos, 

diabéticos, com intolerância à lactose, vegetarianos e veganos

Art. 211. Ficam obrigados os supermercados e estabelecimentos similares que
comercializem produtos alimentícios com mais de cinco caixas registradoras a disponibilizar, 
em local específico e com destaque, os produtos destinados aos consumidores celíacos, 
diabéticos, com intolerância à lactose, vegetarianos e veganos.

§ 1º Considera-se como local específico aquele designado exclusivamente para a oferta dos 
produtos o corredor, gôndola, prateleira ou quiosque.

§ 2º Os produtos light e diet devem ser dispostos separadamente com indicação clara e 
destacada para cada tipo de produto, ainda que acomodados no mesmo setor.

Art. 212. Os produtos alimentícios destinados aos consumidores celíacos deverão ser 
destacados com a informação de que não contêm glúten.
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a 
presente proposição não possui similar nesta Casa.
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DESPACHO - DL Nº 1896/2026

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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